Comarca de Campos dos Goytacazes - 3ª Vara Criminal
Juíza: Glaucenir Silva de Oliveira
Processo nº 0018894-26.2013.8.19.0014
Aos 17 de setembro de 2013, às 15:21 horas, na Sala de audiências deste Juízo, onde se achava presente o MM Juiz de Direito Dr. GLAUCENIR SILVA DE OLIVEIRA, bem como a ilustre Promotora de Justiça. Aberta a audiência, no horário designado e feito o pregão, compareceu compareceram os acusados José Rodrigo Pontes Alves acompanhado de seu patrono Dr. Marcos Heli Cardinot Meira, OAB/RJ 120481, Creleilson Louro acompanhado do Dr. Defensor Público e Denis Henrique da Silva Batista acompanhado de seu patrono Dr. Amyr Hamden Moussallem, OAB/RJ 170394. Foram tomados depoimentos de quatro testemunhas arroladas na denúncia, conforme termos em apartados, tendo o MP desistido das demais. Foram tomados depoimentos de duas testemunhas arroladas pela defesa do acusado José Rodrigo, conforme termos em apartados. Pelas defesas de Creleilson e Denis foi dito que não há prova oral a produzir. Os acusados foram interrogados nesta data. Pela ordem pediu a palavra o MP em alegações finais orais para dizer que Finda a instrução criminal os fatos descritos na denúncia restaram parcialmente comprovados. Restou evidenciado que o acusado JOSÉ RODRIGO PONTES ALVES, provavelmente, associado com outras pessoas, praticou, ao longo de pouco mais de um ano, diversos crimes, dentre os quais ameaça, lesão corporal e extorsão, este ora investigado e devidamente comprovado nos autos. Foi descrito pela vítima e testemunha FRANCISCO MACHADO DE CASTRO FILHO que, semanalmente, o acusado JOSÉ RODRIGO constrangia, mediante violência e grave ameaça, diversos motoristas do ponto de vans próximo ao Mercado Municipal, a fim de que pagassem uma espécie de taxa semanal, no valor de R$100,00 (cem reais) para que pudessem exercer sua profissão. Narrou ainda FRANCISCO que aqueles que resistissem a tal constrangimento foram vítimas de ameaça e agressão física. Esclareceu inclusive que, por resistir ao pagamento de tal taxa, o cobrador de sua van, Vitor Chagas dos Santos, foi covardemente agredido pelo acusado JOSÉ RODRIGO, tendo tal fato motivado a testemunha FRANCISCO a noticiar os fatos à autoridade policial. Todavia, não narrou FRANCISCO ter sofrido qualquer tipo de ameaça ou constrangimento por parte dos corréus CRELEILSON e DENIS, afirmando que estes eram ´prancheteiros´ do ponto. Com efeito, os depoimentos colhidos em sede policial demonstram de forma clara a ação do acusado JOSÉ RODRIGO no ponto das vans. A testemunha ARMENIO MARTINS GOMES apenas afirmou que os acusados exerciam o controle do ponto das vans do Mercado Municipal em relação à linha Campos-São Francisco, dizendo que, como explorava a linha Campos-Travessão, não tinha qualquer tratativa com os acusados. A testemunha MARIEL DE ALMEIDA GOMES, sem qualquer justificativa, alterou parcialmente as declarações prestadas em sede policial, quando disse que ´(...) depois chegou um pessoal liderado por 'Zeca' e assumiu a 'organização' do ponto e falou que a partir daquele momento seria tudo com ele e passou a exigir valores estipulados por e não mais espontaneamente dados pelos topiqueiros; que os valores variavam, na época, entre R$100,00 (cem reais) e R$120,00 (cento e vinte reais) (...)´. Em juízo, a referida testemunha negou que os valores cobrados por ZECA (acusado JOSÉ RODRIGO) não fossem pagos espontaneamente, dizendo genericamente que, em sede policial, não teria lido o seu depoimento. Apesar disso, disse que ´ZECA´ era o dono do ponto e responsável pela escolha dos ´prancheteiros´, o que corrobora em parte as declarações prestadas pela testemunha FRANCISCO. A testemunha ARNALDO BARRETO GOMES afirmou que presenciou os acusados JOSÉ RODRIGO e CRELEILSON LOURO chegarem ao ponto dizendo que exerceriam a segurança do local, expulsando, mediante ameaça, o indivíduo conhecido como ´MARCÃO´, pessoa que controlava o ponto das vans na época dos fatos. Muito embora, em um primeiro momento, tenha negado que sua van tenha sido interceptada pelo acusado JOSÉ RODRIGO, que, sob ameaças, determinou que todos os passageiros descessem, advertido pelo magistrado das sanções do crime de falso testemunho, retratou-se, confirmando o episódio. Confirmou ainda que o acusado JOSÉ RODRIGO cobrava valores dos motoristas para permitir que os mesmos continuassem a trabalhar. A testemunha MARCELO DE SOUZA MARINATO, arrolada pela defesa do acusado JOSÉ RODRIGO, disse ser papagaio (cobrador) e prancheteiro, não sabendo esclarecer como uma pessoa se torna prancheteira. Em seguida, disse que trabalhava aos finais de semana como prancheteiro, tendo sido indicado por MARINALDO. Disse que ZECA recebia dos topiqueiros cerca de R$2,00 ou R$3,00 para organizar o ponto, negando ter conhecimento de que ZECA ameaçasse os motoristas exigindo qualquer tipo de vantagem econômica. MARINALDO DA SILVA AZEVEDO, também arrolado pelo acusado JOSÉ RODRIGO, disse que ´MARCÃO´ era prancheteiro no local, tendo sua posição sido assumida por ´ZECA´. Esclareceu também ter tido conhecimento que ´ZECA´, FRANCISCO e VITOR tiveram um problema, sem que soubesse esclarecer qual o tipo de problema. Disse que MARCELO era cobrador de sua van, e que o mesmo nunca foi prancheteiro e nunca o indicou para exercer tal função. Evidenciou-se, portanto, que as testemunhas arroladas pela defesa mentiram em juízo, eis que prestaram declarações divergentes sobre o mesmo fato. O acusado JOSÉ RODRIGO negou os fatos, dizendo que o dono do pnto é ´MARCÃO´, enquanto os acusados CRELEILSON e DENIS exerceram o direito constitucional de permanecer em silêncio. Averbe-se que, apesar das alterações parciais das declarações prestadas em sede policial pelas testemunhas MARIEL e ARNALDO, restou evidenciado que as mesmas, a todo momento, se contradiziam, querendo, de certa forma, minorar os fatos narrados. Tal comportamento apenas confirma que a apuração de crimes da natureza daquele apurado nesta ação penal é bastante penosa, diante da dificuldade de obtenção de testemunhas dispostas a delatar os criminosos, que controlam de forma extremamente violenta o serviço de transporte alternativo. Não bastasse a violência, chama-se a atenção para o fato de as próprias testemunhas vivenciarem irregularidade, eis que evidenciado pelos depoimentos que exploravam linhas de transporte alternativo de forma irregular. Em sede policial, tais pessoas narraram, com firmeza e coerência, que o acusado JOSÉ RODRIGO controlava o ponto de van do Mercado Municipal, extorquindo os motoristas da linha Campos-São Francisco ao lhes obrigar a pagar taxa semanal para circularem com seus veículos. Já em Juízo, na presença dos acusados, à exceção de FRANCISCO, os demais se retrataram de seus depoimentos, muito embora garantindo não terem sofrido nenhum tipo de coação por parte dos policiais responsáveis por suas oitivas em delegacia. Resta evidente, como se vê, que as testemunhas prestaram seus depoimentos judiciais sob pressão. No entanto, apesar da autoria delitiva está induvidosamente comprovada em relação ao acusado JOSÉ RODRIGO PONTES ALVES, não restou livre de dúvidas em relação aos demais acusados, DENIS HENRIQUE DA SILVA BATISTA e CRELEILSON LOURO, pois demonstrado que participavam do movimento de controle do ponto de vans, mas não comprovado o conluio criminoso mantido com JOSÉ RODRIGO. Diante de todo o acima exposto, requer o Ministério Público a CONDENAÇÃO do acusado JOSÉ RODRIGO PONTES ALVES pela prática do crime tipificado no artigo 158, do Código Penal e, a ABSOLVIÇÃO dos acusados DENIS HENRIQUE DA SILVA BATISTA e CRELEILSON LOURO, com fundamento no artigo 386, inciso VII, do Código de Processo Penal. Pela ordem pediu a palavra a defesa de José Rodrigo em alegações finais orais para dizer que Com as provas produzidas no dia de hoje, não restou comprovada a autoria do crime de extorsão imputado ao Acusado ´José Rodrigo´. As afirmativas da indigitada vítima ´Francisco´ não foram confirmadas por nenhuma das testemunhas ouvidas nesta assentada. Vale frisar que a acusação é de uma ameaça/extorsão supostamente ocorrida no dia 17 de junho de 2013. Com relação a concurso de pessoas, restou provado que os Acusados não mantinham ligação de comando e tarefas conforme constou da denúncia, visto que, muito ao contrário, cada qual exercia sua atividade independentemente uns dos outros. Dênis era pagagaio e prancheteiro, José Rodrigo, motorista de van, papagaio e prancheteiro e Creleilson, empregado de Luciano - dono de várias vans. Do mesmo modo, a acusação de que ´JoséRodrigo´ expulsou Marcão, não restou comprovada, pois, inversamente, ele era visto regularmente no ponto das vans. Assim, a BSOLVIÇÃO dos Acusados é medida de Justiça. Por outro lado, por cautela, a defesa técnica não poderia deixar de tecer comentários acerca das acusações, repita-se não provadas no dia de hoje e por tudo que consta dos autos, pois, conforme cediço, para a configuração do crime de extorsão, não basta a ameaça e e o recebimento de vantagem econômica. Frise-se Exa. que ´Francisco´, apesar de isoladamente confirmar a sua versão para os fatos do dia 17/06/2013, cujas afirmativas não foram confirmadas pelas demais testemunhas, no entanto, um fato merece relevo, quando afirmou que: ´QUE COMO NÃO CEDEU ÀS AMEAÇAS DE ZECA, O DEPOENTE NÃO DEIXOU DE TRABALHAR COM SUA VAN.´ Sobre o tema, a Jurisprudência: RECURSO ESPECIAL. EXTORSÃO. TENTATIVA. POSSIBILIDADE. 1. Não se consuma o crime de extorsão quando, apesar de ameaçada, a vítima não se submete à vontade do criminoso, fazendo, tolerando que se faça ou deixando de fazer algo contra a sua vontade. 2. Recurso especial improvido. (STJ., 6ª Turma, REsp 1094888/SP, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, julgado em 21/08/2012, DJe 05/09/2012). HABEAS CORPUS. PACIENTE CONDENADO A 6 ANOS, 2 MESES E 20 DIAS DE RECLUSÃO, EM REGIME FECHADO, E MULTA, POR EXTORSÃO QUALIFICADA (ART. 158, § 1o DO CPB), NEGADO O APELO EM LIBERDADE. PRETENSÃO DE DESCLASSIFICAÇÃO PARA A FORMA TENTADA. ACÓRDÃO QUE REGISTRA, EXPRESSAMENTE, QUE A VÍTIMA NÃO PRATICOU QUALQUER AÇÃO (OU OMITIU-SE), EM RAZÃO DA AMEAÇA A ELA DIRIGIDA, COMUNICANDO O FATO IMEDIATAMENTE À POLÍCIA. AUSÊNCIA DE INCOMPATIBILIDADE COM O ENUNCIADO 96 DA SÚMULA DE JURISPRUDÊNCIA DESTE STJ. PRECEDENTE DO STJ. PACIENTE COM CONDENAÇÃO ANTERIOR À PENA DE MULTA. POSSIBILIDADE DE RECONHECIMENTO DA REINCIDÊNCIA. PRECEDENTE DO STJ, PARECER DO MPF PELA CONCESSÃO PARCIAL DA ORDEM. ORDEM PARCIALMENTE CONCEDIDA, PARA QUE, BAIXANDO OS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM, PROCEDA-SE A UMA NOVA DOSIMETRIA DA PENA, RECONHECENDO-SE A FORMA TENTADA DO CRIME DE EXTORSÃO QUALIFICADA. 1. Nada obstante a natureza formal do crime de extorsão e o enunciado 96 da Súmula de Jurisprudência deste Superior Tribunal (o crime de extorsão consuma-se independentemente da obtenção da vantagem indevida), nenhuma ação praticou a vítima, em função da ameaça sofrida, faltando, pois, elementos necessários para a caracterização da forma consumada do delito, comunicando o fato imediatamente à polícia. Precedente do STJ. 2. Conforme lição de Nelson Hungria, acontecendo que o ameaçado vença o temor inspirado e deixe de atender à imposição quanto ao facere, pati ou omittere, preferindo arrostar o perigo ou solicitar, confiantemente, a intervenção policial, é inquestionável a existência da tentativa de extorsão (in comentários ao Código Penal, vol. VII. Rio de Janeiro: Forense, 1980, p. 68). 3. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que a condenação anterior à pena de multa não afasta a reincidência. 4. Parecer do MPF pela concessão parcial da ordem. 5. Ordem parcialmente concedida, para que, baixando os autos ao Tribunal de origem, proceda-se a uma nova dosimetria da pena, reconhecendo-se a forma tentada do crime de extorsão qualificada. (STJ, 5ª Turma, HC: 95389 SP 2007/0281200-3, Relator: Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Data de Julgamento: 20/10/2009, DJe 23/11/2009). CRIMINAL. HC. EXTORSÃO. TENTATIVA. CONDENAÇÃO EM REGIME ABERTO. EXISTÊNCIA DE RECURSO DE APELAÇÃO INTERPOSTO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO SEM EFEITO SUSPENSIVO. EXECUÇÃO PROVISÓRIA. POSSIBILIDADE. ORDEM CONCEDIDA. Hipótese que trata da possibilidade de se instaurar a execução provisória de sentença condenatória, na hipótese de pendência de julgamento de recurso de apelação interposto pelo Ministério Público. O réu condenado em regime inicial semi-aberto ou aberto pode iniciar o cumprimento da pena no regime prisional fixado pela condenação, ainda que não tenha ocorrido o trânsito em julgado para o órgão acusatório, eis que pendente de apreciação apelo ministerial sem efeito suspensivo. Precedentes da Turma. Deve ser cassado o acórdão recorrido para determinar que a paciente inicie, imediatamente, o cumprimento da pena no regime fixado pela sentença condenatória, qual seja, o aberto, ou, não sendo isto possível, para permitir que aguarde a abertura de vaga em regime de prisão domiciliar. Ordem concedida, nos termos do voto do Relator. (STJ., 5ª Turma, HC 36.969/MG, Rel. Ministro GILSON DIPP, julgado em 14/09/2004, DJ 18/10/2004, p. 318). RESP - PENAL - EXTORSÃO - TENTATIVA - A moderna doutrina de direito penal considera o resultado normativamente. O aspecto físico e secundário. Entendesse-lhe como dano ou perigo ao bem juridicamente tutelado. O perigo, por seu turno, probabilidade (não gera possibilidade) de dano. Com isso, renegam-se os crimes de perigo abstrato. Cumpre rever a clássica distinção entre crime formal e crime material, bastando, para o primeiro, a simples conduta. No delito de extorsão (CP Art. 158), a conduta e especificada com o elemento subjetivo do tipo - ´com o intuito de´. Basta, pois, a ação voltada - contra o patrimônio. Os elementos constitutivos do crime não incluem o dano patrimonial. Se este ocorrer, configura - exaurimento. Na espécie, o código penal da Itália não serve de precedente porque impõe, no tipo, ´injiusto profitto con altrui danno´. Assim, inocorre tentativa quando o constrangimento, com o intuito referido, não produz a indevida vantagem econômica. Resta caracterizado o crime consumado. Cumpre registrar a seguinte distinção: se o agente constrange a vítima (para aquele fim) e esta, atemorizada, como última instancia, para livrar-se do constrangimento solicita a ajuda de terceiro, inclusive da polícia, conseguindo a prisão do delinquente, a hipótese e de crime consumado. Diversamente, se a vítima repele o constrangimento (não resta, pois, constrangida), e o agente, por circunstancias alheias a sua vontade, não ultrapassa essa resistência, ter-se-á a tentativa. Não se confunde com o crime impossível. Aqui, a conduta do agente era absolutamente inidônea para constranger. (STJ, 6ª Turma, REsp 29.587/RJ, Rel. Ministro Luiz Vicente Cernicchiaro, julgado em 08/02/1993, DJ 02/08/1993, p. 14287). Ante o exposto, pugna a defesa técnica do Acusado José Rodrigo, por sua ABSOLIÇÃO, como medida de JUSTIÇA!!!! Pela ordem pediu a palavra a defesa Creleilson em alegações finais orais para dizer que não há nenhuma prova que indique que o réu Creleilson tenha cometido o crime de extorsão. Ademais, o próprio MP requereu a absolvição em sede de alegações finais. Por tais motivos, outra solução não há senão a absolvição do 2º acusado. Pela ordem pediu a palavra a defesa de Denis em alegações finais orais para dizer que realizada AIJ, verificou-se pelos depoimentos da vítima e das testemunhas que não nada nos autos que comprove qualquer envolvimento do réu para cometimento do crime em comento, de forma que o próprio parquet, requer a absolvição em sua alegações finais. Pelo exposto, requer a absolvição do 3º réu com base no artigo 386, inciso VII do CPP. Pelo MM Juiz foi proferida a seguinte SENTENÇA: Vistos, etc... Trata-se de ação penal proposta contra os réus JOSÉ RODRIGO PONTES ALVES, CRELEILSON LOURO e DÊNIS HENRIQUE DA SILVA BATISTA, qualificados nos autos, imputando-lhes a prática do delito tipificado no artigo 158, § 1º do Código Penal, (primeiro denunciado) e art. 158, § 1ºm n/f do art. 29, ambos do CP, (segundo e terceiro denunciados), de acordo com os fatos narrados na denúncia de f. 02A/02B. Recebida a denúncia de f. 57. CAC Denis de f. 63. CAC José de f. 65. CAC Creleilson de f. 67. Defesa prévia José Rodrigo de f. 68. Defesa prévia Creleilson de f. 72/73. Defesa prévia Denis de f. 75/76. FAC José de f. 114/116. FAC Creleinson de f. 118/120. FAC Denis de f. 122/123. Alegações finais orais das partes nesta audiência. É o relatório. Decido. Pela análise do contexto probatório, verifico que merece procedência a acusação contida na denúncia, diante da prova de existência do crime e da autoria imputada aos réus. O réu José Rodrigo negou a autoria, apresentando versão que destoa completamente do contexto probatório e chega a ser pitoresca e contraditória. Afirmou que trabalhava como prancheteiro e motorista de van no ponto da linha Campos x São Francisco que não era legalizado e que foi colocado na função justamente por ´Marcão´ a quem aponta como ´dono do ponto´ e que venha a ser justamente a pessoa que é indicada pelas testemunhas arroladas na denúncia como aquela que controlava o movimento das vans mediante a paga espontânea dos topiqueros e que foi expulso do local pelo primeiro réu. Sua negativa restou ilidida pela prova oral. Os réus Creleilson e Denis mantiveram-se em silencio por determinação de suas defesas técnicas. A vítima Francisco prestou depoimento claro, objetivo e com detalhes esclarecedores, mantendo sua coerência desde o inicio da persecução penal. Confirmou os termos de sua declaração constante do termo de f. 04/04vº, esclarecendo que segundo os comentários no local das vans o réu conhecido como Zeca costumava andar armado e ´tocava o terror´ nos pontos de vans do mercado, praticando extorsão no mercado, obrigando os motoristas de vans a pagarem uma ´taxa´ semanal de aproximadamente R$ 100,00 para poderem trabalhar, intitulando-se ´dono do ponto das vans´. Esclareceu que já foi ameaçado diversas vezes por Zeca pelo fato de não concordar com o pagamento da extorsão, sendo certo que tal réu já agrediu Vitor, que trabalhava como cobrador de sua van. Aduziu ainda, que em determinada oportunidade Zeca fez todos os passageiros que estavam no interior de sua van descerem do veículo porque a vítima se recusava a aceitar a extorsão e que não conseguia trabalhar em paz porque sempre era atormentado por Zeca. Ressaltou que os outros motoristas de vans são extorquidos por Zeca, mas não denunciam por medo de represálias e que somente resolveu denunciar o fato a delegacia porque não agüentava mais a pressão que sofria por parte de Zeca. Note-se que a vítima Esclareceu que os co-reus nunca o ameaçaram, assim como nunca praticaram qualquer extorsão. Perguntado a vítima se os outros motoristas de vans pagavam a ´taxa´ cobrada por Zeca, respondeu que ´todos pagavam´. Impende registrar que a vítima Francisco presenciou Zeca agredir fisicamente Vitor com tapas na nuca e rasgão de sua camisa. Importante salientar que na fase inquisitiva as f. 39 o próprio Vitor afirmou que foi agredido pelo primeiro denunciado em razão das extorsões que o mesmo praticava. A testemunha Armênio reconheceu como sua a assinatura aposta no termo de declaração de f. 37/37vº e salientou que faz o transporte de vans da linha Campos x Travessão que é legalizada. Aduziu que Marcão era o elemento que controlava o transporte alternativo na linha Campos x São Francisco e que após a chegada de Zeca ao ponto de van do mercado, Marcão saiu do ponto que passou a ser controlado por Zeca. Após apresentar contradição referente a parte de suas declarações constante de f. 37 e 98, a testemunha confirmou que Marcão, que comandava o ponto de vans da linha Campos x São Francisco, foi expulso do comando por Zeca que passou a comandar o referido ponto. Esclareceu por fim que nada tem contra os segundo e terceiro denunciados. A testemunha Mariel reconheceu como sua a assinatura aposta no termo de declaração de f. 41/41vº, asseverando que é proprietário de van e fazia a linha Campos x São Francisco, sendo certo que prestou suas declarações em delegacia de livre e espontânea vontade sem sofrer qualquer tipo de coação. Afirmou que quando fazia a linha Campos x São Francisco o ponto das vans era comandado por Marcão e os topiqueiros pagavam um valor a Marcão de forma espontânea. Entretanto, posteriormente, Marcão foi expulso do ponto por Zeca, o qual disse que a partir daquele momento ´era tudo com ele´, referindo-se ao controle das vans na linha Campos x São Francisco; que esclarece que os topiqueiros PAGAVAM entre R$ 100,00 a R$ 120,00 por mês a Zeca. Afirmou ainda que os co-réus Denis e Creleilson não ameaçaram o depoente e nunca lhe exigiram o pagamento de nenhum valor, e quem comandava o ponto e o prancheteiro na referida linha de vans era o primeiro denunciado, reconhecido como Zeca. Note-se que a testemunha reafirmou que Marcão foi expulso do controle do ponto por Zeca. A testemunha Arnaldo confirmou sua declaração constante de f. 48, no ponto em que afirmou que desde a primeira semana que Zeca, acompanhado por Louro (primeiro e segundo denunciados) assumiu o comando do ponto das vans passaram a cobrar a quantia de R$ 50,00 por van para permitir que as mesmas rodassem. Importante declaração da testemunha no sentido de que Zeca expulsou Marcão do ponto dizendo que o ponto era dele e que era para Marcão ´meter o pé´, senão sofreria conseqüência, sendo certo que assistiu Zeca fazer tal ameaça a Marcão. Corroborou sua declaração em delegacia no sentido de que todas as vezes que enchia a van de passageiros Zeca lhe cobrava dinheiro, mas a testemunha se negava a fazer o pagamento. Confirmou ter declarado as f. 48vº que sabe que Zeca cobrava dinheiro dos donos de vans e dos motoristas para que os mesmos rodassem com seu veículos e quem não dava o dinheiro simplesmente era proibido de trabalhar, assim como esclareceu que um dono de van chamado Junior se negou a pagar o valor cobrado por Zeca, e naquela ocasião Zeca reteve a chave da van de Junior. Esclarecido sobre as penas do falso testemunho, tal testemunha volta atrás em sua declaração constante do termo e esclareceu que realmente declarou na delegacia, assim como confirma nesta audiência que em uma oportunidade, ao descer a ponte de Rosinha com passageiros no interior da van, foi interceptado por Zeca, em atitude ameaçadora, ao qual mandou os passageiros descerem da van porque o depoente se negava a pagar a própria exigida por Zeca. Por fim, asseverou que nunca foi ameaçado por Louro ou Denis. Quanto as testemunhas de defesa Marcelo Marinato e Marinaldo Azevedo, esclareço que prestaram depoimentos claramente falsos inclusive omitindo a verdade sobre os fatos. A testemunha Marcelo, muito embora tenha declarado que trabalhava como prancheteiro no ponto de vans há 05 anos, afirmou não ter conhecimento de qualquer ameaça ou extorsão praticada por Zeca ou pelos co-réus. Este Magistrado percebeu claramente que a testemunha apresentou depoimento recheado de evasivas e omissões quanto ao conhecimento dos fatos. Note-se que a testemunha Marinaldo afirmou em seu depoimento que é dono de vans e atua na linha Campos x São Francisco acerca de 10 anos, sendo certo que a testemunha Marcelo nunca trabalhou como prancheteiro no ponto, mas apenas como cobrador de uma de suas vans, aos finais de semana e por cerca de 06 anos. Da mesma forma como Marcelo, Marinaldo apresentou declarações evasivas e ao mesmo tempo em que declarava ter conhecimento de problemas entre as vítimas Francisco e Vitor com o primeiro denunciado, afirmaram que não sabia maiores detalhes sobre tais problemas. Este Magistrado percebeu claramente que estas testemunhas, da mesma forma que Marcelo, falseou a verdade e se omitiu quanto ao conhecimento dos fatos. Saliento que pela dinâmica dos fatos bem como pela clara e farta prova oral, vislumbro a consumação do crime de extorsão, pela verificação da existência da exigência de paga indevida e da grave ameaça dirigida a vítima no local do encontro deste com os réus. Note-se que trata-se de crime formal que se perfaz no momento da exigência do pagamento indevido com o uso do expediente da grave ameaça, independentemente do efetivo pagamento, isto porque segundo farta Jurisprudência o crime se consuma com a simples conduta de constranger. Neste Sentido: STF, RECrim 116.849, RT 639:397 e RTJ 127:1191. No mesmo sentido: STJ, Resp 13.460, 6ª Turma. No que concerne a circunstância majorante da pena insculpida no § 1º do art. 158 do CP, entendo não configurada. Isto porque a prova nesse sentido é exígua quanto a participação dos co-réus. Todas as testemunhas, principalmente a vítima Francisco afirmaram que nunca sofreram qualquer ameaça ou extorsão por parte dos réus Creleilson ou Denis, sendo certo que ambos trabalhavam para topiqueiros. Assim, o segundo e terceiro denunciados merecem a absolvição em razão da dúvida quanto as suas participações na empreitada criminosa. Não resta, pois, dúvida a respeito da existência do crime e da autoria imputada ao réu José Rodrigo. Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE a pretensão punitiva estatal para CONDENAR o réu JOSÉ RODRIGO PONTES ALVES, por infração ao preceito do artigo 158, § 1º do Código Penal, razão porque passo a aplicar-lhe a pena. O réu José Rodrigo é reincidente, vez que já fora condenado por crime previsto no art. 157 do CP, e reponde a mais outros dois processos, conforme se verifica na certidão de f. 126/127. Demonstra personalidade voltada para a prática de crimes contra o patrimônio bem como conduta social negativa vez que faz dos delitos famulativos um meio de vida fácil. Atento a essas circunstâncias e as demais previstas no artigo 59 do CP, fixo a pena base em 06 anos de reclusão cumulada com 72 dias multa, tornando-a definitiva ante a inexistência de causas de aumento ou diminuição da pena prevista em lei. Diante da reincidência, majoro a pena acima em 01 ano, passando para 07 anos de reclusao cumulada com 84 dias multa. A pena pecuniária fica fixada no valor unitário mínimo legal, diante das condições econômicas do condenado. O regime de cumprimento inicial da pena reclusiva será o fechado conforme permissivo legal (CP, art. 33, § 2°, ´a´), principalmente diante da reincidência. Segundo entendimento de vasta Jurisprudência, o regime fechado é o mais adequado para crimes praticados com violência ou grave ameaça, como o de roubo, que geram perigo não só para as vítimas reais como para eventuais. ´Certo que a determinação do regime prisional não é mero consectário da quantidade da pena reclusiva imposta, devendo ser levados em consideração os fatores contemplados no art. 59 do CP, força é convir em que o agente de roubo sujeita-se ao regime fechado, porque a autoria de crimes dessa natureza põe em evidencia ´personalidade´ marcadamente defeituosa´ (TALCRIM-SP - Rel. CORREA DE MORAES - RT 607/313). Condeno ainda o réu ao pagamento das custas judiciais (art. 804 do CPP). Tendo em vista que o réu José Rodrigo encontra-se preso desde o início da persecução penal, mantenho a custódia decorrente de sentença penal condenatória, como forma de garantir a aplicação da lei penal e a ordem pública, evitando a reiteração criminosa. Frise-se que conforme entendimento jurisprudencial, quando o réu responde o processo na condição de preso desde o início, esta condição deve continuar até o transito em julgado da condenação, conforme art. 393, I do CPP. Neste sentido: HC 9492-65.2010.8.19.0000, TJRJ, 2ª Câmara Criminal, Rel. Des. Sidnei Rosa. Recomende-se o réu José Rodrigo na prisão em que se encontra vez que não poderá apelar em liberdade, sendo sua prisão necessária para garantia da ordem pública e da aplicação da lei penal. Outrossim, ABSOLVO os réus CRELEILSON LOURO e DÊNIS HENRIQUE DA SILVA BATISTA, com fulcro no art. art. 386, VII, do CPP. TENDO EM VISTA OS FALSOS TESTEMUNHOS PRATICADOS PELAS TESTEMUNHAS MARCELO E MARINALDO, DECRETO SUAS PRISÕES EM FLAGRANTE, DEVENDO OS MESMOS SEREM APRESENTADOS A AUTORIDADE POLICIAL MEDIANTE COPIA DA PRESENTE E DE SEUS DEPOIMENTOS, PARA AS PROVIDENCIAS DE PRAXE. Dou esta por publicada em audiência e intimadas as partes. Transitada em julgado, façam-se as comunicações necessárias, expeça-se Carta de Sentença e arquive-se. De acordo com o Aviso Conjunto TJ/CGJ nº 08/2013, oficie-se ao Coordenador da Secretaria de Administração Penitenciária determinando que se providencie a transferência dos condenados para estabelecimento prisional compatível com o regime fixado na sentença. FICA CONSIGNADO QUE OS RÉUS FORAM ESCLARECIDOS ACERCA DA SENTENÇA E DA PENA APLICADA AO RÉU JOSÉ RODRIGO, AO FINAL DA SENTENÇA, NA PRESENÇA DE SEUS PATRONOS E DO DR. DEFENSOR PÚBLICO. Pela defesa do réu José Rodrigo foi dito que desejam apelar da sentença. Pelo MM Juiz foi proferida a seguinte DECISÃO: Recebo os recursos em seus efeitos legais. Venham as razões e contra razões do apelo. Após, subam os autos ao ETJRJ. Nada mais havendo foi determinado o encerramento do presente termo, às 18:00 horas que vai devidamente assinado por todos aqui presentes. Eu, Cláudio Roberto Fried Fantappie, Auxiliar de Gabinete, matrícula 01/25.738, digitei.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 17.03.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento.
